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ACÓRDÃO
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ADVOGADO: Dárcio Galvão de Andrade (OAB/PB 3.196) e Acrísio Alves
de Almeida
APELADO: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL. TENTATIVA  DE
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO DO CAUSÍDICO CONSTITUÍDO
COM BASE EM TODAS AS  ALÍNEAS DO ART.
593,  III,  DO  CPP.  INÉRCIA.  NOMEAÇÃO  DE
DEFENSOR PÚBLICO SEM QUE O RÉU FOSSE
INTIMADO ACERCA DA DESÍDIA. RAZÕES DO
DEFENSOR PÚBLICO ABORDANDO APENAS UMA
DELAS  (“D”).  AUSÊNCIA  DE  NULIDADE.
CONHECIMENTO  DE  TODAS  AS  LETRAS
APONTADAS  NO  ATO  DA  INTERPOSIÇÃO.
PLENITUDE DO DIREITO DE DEFESA.  ALÍNEA
“A”  DO  INCISO  III  DO  ART.  593  DO  CPP.
INSUBSISTÊNCIA.  NÃO  OCORRÊNCIA  DE
QUALQUER  NULIDADE  OU  IRREGULARIDADE.
ALÍNEA “D”. TESE DE NEGATIVA DE AUTORIA.
ÚNICA LEVANTADA EM PLENÁRIO PELA DEFESA.
PRETENSÃO PELA SUBMISSÃO A NOVO JÚRI.
IMPOSSIBILIDADE.  SENTENÇA  DE  ACORDO
COM  A  VOTAÇÃO  DOS  JURADOS.  DECISÃO
POPULAR EM CONSONÂNCIA COM AS PROVAS
DOS  AUTOS.  TESE  DEFENSIVA  NÃO
VISLUMBRADA NO PROCESSO. SOBERANIA DO
VEREDICTO  POPULAR.  LETRA  “B”.
INADMISSIBILIDADE.  SENTENÇA  PROFERIDA
CONFORME A LEI EXPRESSA E AS RESPOSTAS
DOS  JURADOS  AOS  QUESITOS.  ALÍNEA  “C”.
EXACERBAÇÃO  NA  FIXAÇÃO  DA  PENA  BASE.
OCORRÊNCIA.  ALTERAÇÃO.  PROVIMENTO
PARCIAL.

1.  Não  obstante  a  defensoria  pública  ter  se
limitado a questionar apenas a pena aplicada e
a  inércia  do  causídico  contratado  pelo
recorrente, não há nulidade a ser sanada, pois
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não há prejuízo à parte, até porque é possível ao
relator conhecer de todas as alíneas elencadas no
recurso  apelatório,  em observância  ao  princípio
constitucional da ampla defesa.

2.  No  caso  do  Júri  (art.  571,  V,  do  CPP),  as
nulidades  havidas  após  a  pronúncia,  em
plenário,  ou  na  sala  secreta,  deverão  ser
arguidas logo após a ocorrência delas e devem
ser consignadas em ata, sob pena de preclusão.

3.  No  Tribunal  do  Júri,  a  soberania  dos
veredictos é princípio constitucional absoluto, só
sendo  possível  seu  afastamento  quando  a
decisão  do  Sinédrio  Popular  não  encontra
qualquer  respaldo  nas  provas  colhidas  no
processo, razão por que não merece censura o
veredicto  que  se  encontra  embasada  no
conjunto probatório.

4.  As  sentenças  oriundas  do  Tribunal  de  Júri
prescindem de motivação, por imperar a fusão
dogmática  entre  o  princípio  constitucional  da
soberania  dos  veredictos  com  o  princípio  da
íntima  convicção  dos  jurados,  que,  por  causa
disso, não estão adstritos a justificar os motivos
nem  quais  as  provas  que  se  basearam  para
formar  seu  convencimento  de  condenação  ou
absolvição.

5. Não há que se falar de violação ao art. 593,
III, “b”, do CPP, ou seja, que a sentença do Juiz-
Presidente contrária à lei expressa ou à decisão
dos jurados, se a decisão obedeceu os ditames
legais  e  está  compatível  com  a  resposta  dos
jurados aos quesitos formulados.

6.  Se,  por um lado, o acusado não faz jus à
pena-base  mínima  prevista  para  o  crime  de
tentativa de homicídio qualificado (12 anos de
reclusão),  ante  a  existência  de  várias
circunstâncias judiciais desfavoráveis, por outro,
a reprimenda fixada (23 anos de reclusão) se
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mostra exacerbada,  sendo a sua readequação
uma medida que se impõe, em observância aos
princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  estes  autos  de
apelação criminal, acima identificados,

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal  do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial
ao recurso, determinando o cumprimento imediato da decisão confirmada.

RELATÓRIO

Perante  a  1ª  Vara  da  Comarca  de  Bayeux/PB,  Reury
Smith do Nascimento, qualificado na inicial, foi denunciado como incurso
nas sanções do art. 121, § 2º, inciso I e IV c/c art. 14, inciso II, todos do
Código Penal.

Narra  a  inicial  acusatória  que,  no  dia  21  de  julho  de
2014, por volta  das 23h30min, o  acusado tentou matar  Ithalo Matheus
Martins da Silva, quando este se encontrava na Praça São Bento, na cidade
de Bayeux.

Consta da denúncia que o acusado foi  ao encontro da
vítima sem manifestar qualquer intenção, mas, de forma surpreendente,
sacou uma arma de fogo, tendo-lhe dito: “É tu mesmo!” e, em seguida
efetuou 6  (seis)  disparos,  dos  quais  2  (dois)  acertaram Ithalo  Matheus
Martins da Silva, sendo um no braço esquerdo e outro no pescoço. 

Extrai-se ainda que o delito não se consumou porque a
vítima, mesmo ferida, conseguiu sair do local, tendo se escondido em um
terreno baldio e, posteriormente, pediu ajuda a um tio,  que o levou ao
Hospital de Emergência de Trauma, onde ficou internado por cerca de 21
(vinte e um) dias.

Por fim, a exordial destaca que o acusado teria cometido
o crime porque uma terceira pessoa, dona de uma boca de fumo, teria lhe
encomendado, vez que a vítima teria prestado informação à polícia acerca
do funcionamento, o que culminou com a invasão da milícia ao local.

Após  a  instrução  criminal,  com  a  consequente
apresentação  das  alegações  finais  e  por  haver  indícios  de  autoria  e
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materialidade delitiva, o réu foi pronunciado como incurso nas sanções do art.
121, § 2°, I e IV, c/c o art. 14, II do Código Penal. (fls. 91/93)

Submetido  a  julgamento,  o  Conselho  de  Sentença,
reconheceu que o acusado tentou matar a vítima e que o crime foi cometido
de  surpresa,  impossibilitando  a  defesa.  Assim  sendo,  foi  condenado  pelo
Tribunal do Júri a uma reprimenda definitiva de 16 (dezesseis) anos e 10
(dez) meses de reclusão, a  ser cumprida em regime inicial fechado. (fls.
110/114)

Inconformada, apelou a Defesa (fl. 119), com base no art.
593, III, “a”, “b”, “c” e “d”, do CPP. Contudo, ao ser intimada para apresentar
as razões apelatórias, manteve-se inerte, conforme certidão de fl.127.

Ato seguinte, o Juiz  a quo  entendeu que, como não era
caso de renúncia do causídico e sim de inércia, seria o caso de nomear outro
defensor para praticar o ato, de modo que nomeou um Defensor público para
oferecer as razões da apelação criminal. 

O Defensor público, em razões recursais, insurgiu-se, tão
somente, em relação à pena base, tendo considerado sua fixação exacerbada.
(fls. 130/132)

Contrarrazões ofertadas às fls. 133/136.

Instada  a  manifestar-se  a  Procuradoria  de  Justiça
manifestou-se pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

1. Do juízo de admissibilidade recursal:

O apelo é tempestivo e adequado, além de não depender
de preparo, por se tratar de ação penal pública (TJ/PB - Súmula n° 24).

Demais  disso,  a  Defesa  do  réu  Reury  Smith  do
Nascimento, quando da interposição do apelo (fl. 119), recorreu com base
no art.  593, III,  alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, do CPP. Contudo, apesar de
devidamente  intimado,  não  apresentou  as  razões  apelatórias,  conforme
certidão de fl. 127.

Em razão de tal acontecimento, o Juiz a quo entendeu que,
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como não houve renúncia do causídico e sim inércia, seria o caso de nomear
outro defensor para praticar o ato, de modo que nomeou um Defensor público
para oferecer as razões da apelação criminal. 

O Defensor público, em razões recursais, insurgiu-se, tão
somente, em relação à pena base, tendo considerado sua fixação exacerbada.
(fls. 130/132)

Ainda  assim,  não  obstante  a  defensoria  pública  ter  se
limitado  a  questionar  a  pena  aplicada  e  ainda  a  inércia  do  causídico
contratado pelo recorrente, entendo que não há nulidade a ser sanada, pois
não há prejuízo à parte, até porque é possível ao relator conhecer de todas
as alíneas elencadas no recurso apelatório,  em observância  ao princípio
constitucional da ampla defesa.

Portanto,  conheço  do  recurso,  admitindo  seu
processamento, portanto, sua análise, com base nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d”
(CPP 593, III), passando, agora, à apreciação de cada uma delas, na melhor
ordem sequencial de apreciação (“a”, “d”, b” e “c”), para que não se torne
desnecessária a antecipada feitura de uma que venha a se tornar inócua pelo
teor decisório da seguinte:

2. Do mérito recursal:

2.1.  Da  nulidade  posterior  à  pronúncia  (art.  593,
III, “a”, do CPP):

Data  venia,  a  nobre  Defesa  aponta  suposta  nulidade
posterior  à  pronúncia,  sem informar  ou  se  respaldar  em qual  situação
jurídica a levou a tal conclusão, tampouco debateu dita nulidade durante a
sessão plenária, para que aqui se pudesse melhor decifrar qual seria o real
sentido dessa insurgência.

Se a intenção da parte recorrente foi a de dizer que a
sentença não apresenta fundamentação à luz do art.  93,  IX,  da CF/88,
sendo, portanto, nula de pleno direito, melhor sorte não lhe acompanha.

Como é sabido, as sentenças oriundas do Tribunal de Júri
prescindem de motivação, por imperar a fusão dogmática entre o princípio
constitucional  da  soberania  dos  veredictos  com  o  princípio  da  íntima
convicção dos jurados, que, por causa disso, não estão adstritos a justificar
os  motivos  nem  quais  as  provas  que  se  basearam  para  formar  sua
convicção de condenação ou absolvição.
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A propósito, eis a jurisprudência sobre esse assunto:

“PROCESSUAL  PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.
HOMICÍDIO.  SESSÃO  DO  JÚRI.  CONDENAÇÃO.
MATERIALIDADE.  COMPROVAÇÃO.  AUTORIA.
INDÍCIOS.  TESE  DE  ACUSAÇÃO  ACOLHIDA.
PRESCINDIBILIDADE  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
VALORAÇÃO  DA  PROVA  DE  ACORDO  COM  A
CONVICÇÃO ÍNTIMA DOS JURADOS. SOBERANIA
DOS VEREDICTOS. CONDENAÇÃO MANTIDA. [...].
Proferida a decisão, pelo Conselho de Sentença,
de acordo com o acervo probatório  contido nos
autos, adotando uma das teses levantadas pelas
partes,  não  há  que  se  falar  em  nulidade,
devendo-se  acatar  o  veredicto,  sob  pena  de
infringência à soberania do júri (artigo 5º, inciso
XXXVIII, alínea c, CF). É cediço que no tribunal do
júri, os jurados não estão adstritos a justificar os
motivos de sua condenação, nem quais as provas
que se basearam para formarem a sua convicção,
para que seja cumprido o princípio constitucional
da soberania  dos veredictos.  [...].”  (TJPB -  APL
0000560-77.2009.815.0051 - Rel. Des. Luiz Sílvio
Ramalho Júnior - DJ 12/02/2015, pág. 17)

“Somente é manifestamente contrária à prova dos
autos a decisão arbitrária, totalmente divorciada
do acervo probatório. Existe compatibilidade entre
a admissão pelos jurados dos quesitos relativos à
autoria e à materialidade e a posterior absolvição,
diante  da  convicção  íntima  que  é  inerente  ao
Conselho de Sentença cuja decisão prescinde de
fundamentação.” (TJDF - Rec 2004.01.1.001968-5
-  Rel.  Des.  Souza  e  Ávila  -  DJ  03/06/2013,  p.
213)

“Não  se  pode  afirmar  que  a  sentença
condenatória foi  baseada exclusivamente em tal
elemento de prova, pois, como sabido, os jurados
proferem  sua  decisão  com  íntima  convicção,
sendo  despicienda  fundamentação  expressa.”
(TJMG  -  APCR  1.0027.07.118608-7/004  -  Relª
Desª Beatriz Pinheiro Caires - DJ 14/10/2013)

Nesse  contexto,  descarta-se qualquer  tipo  de alusão  à
falta  de  fundamentação  da  sentença  proveniente  do  Júri  Popular,  pois,
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como visto, os jurados emitem sua decisão com sigilosa e íntima convicção,
sem haver necessidade de motivação expressa, restando ao magistrado a
restrita  participação de presidir  a  sessão de julgamento e de proferir  o
resultado  da  votação  dos  Juízes  Leigos  de  acordo  com  a  quesitação,
concluindo com a parte técnica da dosimetria punitiva.

Ademais, após os debates entre as partes em plenário, o
Conselho de Sentença se abasteceu dos acontecimentos fático-probatórios
e, assim, reconheceu a materialidade e a autoria dos delitos, e como a
única tese levantada pela Defesa foi, justamente, a “negativa de autoria”,
não existe, por conseguinte, nulidade de julgamento a ser decretada.

Também, ao perlustrar os autos, percebe-se não existir
nenhum ato a macular o processo após a pronúncia, salientando, ainda,
que as partes não se manifestaram, no instante oportuno, para apontar
qualquer  vício  processual  (nulidades  ou  irregularidades),  quando  do
julgamento plenário.

Isto  porque,  como é  sabido,  a  lei  processual  indica  o
momento adequado para a arguição das nulidades relativas, sob pena de
serem convalidadas.

No  caso  do  Júri  (art.  571,  V,  do  CPP),  as  nulidades
havidas após a pronúncia, em plenário, ou na sala secreta, deverão ser
arguidas logo após a ocorrência delas e devem ser consignadas em ata. In
verbis:

Art. 571. As nulidades deverão ser argüidas:

[...];

V - as ocorridas posteriormente à pronúncia, logo
depois de anunciado o julgamento e apregoadas
as partes (art. 447).

Aliás, a Ata do Julgamento de fls. 115/119 não consta de
qualquer protesto da Defesa, sendo óbvio que, por via de consequência, as
partes anuíram, plenamente, com todo o andamento do feito.

Nesse sentido, não é outra a orientação jurisprudencial:

“A ausência  de reclamação ou protesto  da parte
interessada reveste-se de aptidão para gerar,  de
modo  irrecusável,  a  preclusão  de  sua  faculdade
processual de argüir qualquer nulidade porventura
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ocorrida.  O  silêncio  da  parte  tem  efeito
convalidador dos vícios eventualmente verificados
durante  o  julgamento,  ressalvados  os  defeitos  e
irregularidades que, por sua seriedade e gravidade,
hajam induzido os jurados a erro, dúvida, incerteza
ou  perplexidade  sobre  o  fato  objeto  de  sua
apreciação  decisória.  Precedentes.”  (STF  -  HC
68.643-5-DF -  1ª T.  Rel.  Min.  Celso  Mello  -  RT-
678/399).

“As  nulidades  ocorridas  posteriormente  à
pronúncia deverão ser argüidas logo em seguida
ao apregoamento das partes e as do julgamento
em Plenário, logo depois que ocorrerem, sem o
que serão consideradas sanadas”. (TJPR – AP –
Rel. Costa Lima – RT 465/340).

“A legislação adjetiva penal indica o momento em
que as nulidades devem ser argüidas, sob pena
de serem consideradas sanadas. No caso do Júri,
se a nulidade é posterior à pronúncia, deve ser
levantada durante o julgamento, tal como dispões
o art. 571, V, do CPP” (TJSP – AP – Rel. Weiss de
Andrade – RT 472/312).

Assim, vencida a presente irresignação, por não merecer
provimento,  eis  que  não  se  vislumbra,  nos  autos,  qualquer  nulidade  ou
irregularidade, até mesmo as que devam ser declaradas de ofício, avanço para
o exame da hipótese seguinte.

2.2.  Da  decisão  dos  jurados  manifestamente
contrária à prova dos autos (art. 593, III, “d”, do CPP):

Levando  em consideração  os  fundamentos  postos  pela
defesa  do  recorrente,  entendo  que  o  apelo  interposto  não  merece
acolhimento  dada  a  condição  suprema  das  decisões  do  Conselho  de
Sentença.

No julgamento procedido pelo Tribunal do Júri, os juízes
de fato rejeitaram a tese ventilada pela defesa e acolheram, por maioria de
votos, a tese ministerial, reconhecendo que Reury Smith do Nascimento foi
o  autor  do  delito  que  vitimou  Ithalo  Matheus  Martins  da  Silva  e
reconheceram a presença da qualificadora inserta no art. 121, § 2º, inciso
IV, c/c art. 14, inciso II, ambos do Código Penal.
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À  vista  disso,  inconformado,  o  acusado  recorreu  para
esta Superior Instância.

Existem no processo várias versões, quais sejam, a do
representante  do  Ministério  Público,  consistente  na  tese  de  que Reury
Smith do Nascimento cometeu o crime de tentativa de homicídio à traição,
de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que dificulte ou
torne  impossível  a  defesa  do  ofendido,  com aplicação  da  agravante  da
reincidência.  Já a defesa do apelante, por sua vez, argumenta a negativa
de autoria, sendo a tese defensiva repelida pelos jurados. 

Ora, a tese defensiva, de que não há provas suficientes
para a condenação, não encontram guarida no caderno processual. 

A  prova amealhada  aos  autos  converge  no  sentido  de
apontar  Reury  Smith  do Nascimento  como sendo autor  da tentativa  do
homicídio qualificado em debate, e assim o Sinédrio Popular o reconheceu
como tal. Para tanto, valeu-se da discussão sobre o contexto probatório a
qual lhe foi apresentado em plenário, quando direcionou seu juízo de valor
pela  condenação,  tratando-se,  pois,  de  uma  decisão  soberana,  por  ser
forjada  nos  ditames  da  Constituição  Federal  (art.  5°,  XXXVIII,  “c”,  da
CF/88).

Ao contrário do que pretendem fazer crer o recorrente, os
autos  demonstram,  de  forma  inconteste,  a  materialidade  e  a  autoria
delitiva, estando, pois, em perfeita harmonia com o julgamento proferido
pelo Júri Popular. 

A materialidade resta devidamente comprovada, conforme
Laudo Médico (fl.  60) e as declarações colhidas, tanto na esfera policial
como  judicial,  faz-nos  crer  que  agiu  acertadamente  o  Conselho  de
Sentença, ao decidirem pela condenação do acusado.

Já a autoria revela-se inconteste, para chegar-se a essa
ilação, é de todo oportuno observar as provas colacionadas, bem como os
depoimentos presentes autos (CD-ROOM, anexado ao termo de Audiência
de fls. 81/84). Vejamos:

Adenilson  Martins  da  Silva,  em  depoimento
prestado em juízo, informou que é tio da vítima
e  que  estava  dormindo  quando  seu  filho  lhe
chamou  e  disse  que  seu  sobrinho,  Ithalo
Matheus  Martins  da  Silva,  estava  morrendo.
Diante disso, saiu para prestar socorro, tendo-o
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levado até o Hospital de Emergência e Trauma,
mas a vítima não falou quem foi. Quando levou
Ithalo Matheus Martins da Silva ele falou que
tinha levado alguns tiros na praça. Acrescentou
ainda que, na localidade, o comentário era de
que  Soró  era  o  autor  dos  tiros,  o  que  lhe
causou  uma  certa  surpresa,  pois  moram
próximos.

Hadailton  Martins  da  Silva,  em  depoimento
prestado em juízo, afirmou que é pai da vítima,
Ithalo  Matheus  Martins  da  Silva,  afirmou que
não  presenciou  o  fato,  tendo  sido  informado
acerca do ocorrido quando seu filho já estava
no  hospital  e  que  seu  filho  teria  falado  que
estava na praça, quando o réu,  Reury Smith do
Nascimento,  também  conhecido  por  'Soró',
chegou por trás e atirou. Afirmou ainda que seu
filho  estava  envolvido  numa  denúncia  sobre
uma arma de fogo pertencente a Boneco e que
conhece o réu desde que ele era menino.

Ithalo  Matheus  Martins  da  Silva,  vítima,   em
depoimento  prestado  em  juízo,  afirmou  que
estava na Rua São João e foi comprar cigarro
em seu Miguel, local próximo ao local em que
Boneco mora, sendo este chefe de um ponto de
venda de drogas. Comprou o cigarro e  pediu a
uma  pessoa  de  nome  Marciano  para  buscar
crack e  acha que foi  ele  quem informou que
estava  na  localidade.  Relata  ainda  que  ficou
esperando  Marciano  na  esquina,  foi  quando
Soró,  que  vinha  de  bicicleta  pela  outra  rua,
aproximou-se e tentou puxar a arma. Afirmou
ainda que o réu falou que não iria fazer nada
com ele, mas Soró ficou o acompanhando com
a  mão  na  cintura,  foi  quando  chegaram  na
esquina e o réu efetuou os disparos.  Destacou
que o primeiro tiro teria atingido uma parede,
pois teria levado uma topada, o que fez com
que sua cabeça não fosse atingida pelo primeiro
tiro. O segundo atingiu o braço; o terceiro, ele
errou; o quarto atingiu suas costas; já o quinto
e o sexto tiro,  ele  errou. Declarou ainda que
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falou  o  nome  do  réu  quando  estava  baleado
para que a comunidade soubesse quem havia
sido  o  autor  dos  disparos  e  que  não  tinha
inimizade  com  réu,  mas,  algumas  pessoas,
disseram que ele  tinha entregue,  à  polícia,  a
boca de fumo de Boneco, de modo que acredita
que  o  réu  tentou  lhe  matar  porque  Boneco
mandou.

 
Ainda em relação  ao elementos probatórios,  destaco o

depoimento  prestado,  durante  o  inquérito  policial,  por  Rosa  Maria  do
Nascimento, fl. 15:

“QUE  é  mãe  de  criação  de  um  indivíduo
conhecido por “SORÓ”, QUE o nome de “SORÓ”
é “REURI SHIMIT DO NASCIMENTO”; QUE tomou
conhecimento,  no  dia  de  ontem,  que  “SORÓ”
tinha efetuado alguns disparos de arma de fogo
em JUQUINHA; QUE todo mundo da comunidade
tem conhecimento desse fato; QUE, porém, não
sabe informar o local onde ocorreu esse crime;
QUE  também  não  sabe  informar  a  motivação
desse crime; QUE afirma que “SORÓ” e Juquinha
eram  amigos  desde  infância;  QUE  tem
conhecimento  que  Juquinha  encontra-se
internado no HEETSHL em virtude da gravidade
dos ferimentos sofridos pelos disparos de arma
de fogo; QUE conhece Juquinha e a família dele;
QUE tem conhecimento que “SORÓ” e Juquinha
são viciados em drogas, não sabendo especificar
a substância consumida por ambos; [...]”

Destaco ainda que a vítima,  Ithalo Matheus Martins da
Silva,   ao  seu  ouvido,  durante  o  Júri  (fl.  107),  ratificou  os  termos  do
depoimento anterior e afirmou ter certeza que foi o réu  Reury Smith do
Nascimento quem efetuou os disparos.

Assim, tendo em vista as várias versões apresentadas e
defendidas no recinto das votações e que o Conselho de Sentença optou
por  aquela  que  julgou  ser  a  mais  justa,  resta  estreme  de  dúvidas  a
convicção de que os jurados, ao desacolherem a tese da defesa e decidirem
por condenar o apelante, firmaram seu entendimento com supedâneo nos
elementos de convicção existentes no caderno processual.   
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Sobre  o  assunto,  já  decidiu  este  egrégio  Tribunal  de
Justiça:

“Ao Tribunal de Apelação, nos processos do Júri, é
defeso  valorar  prova.  Cabe-lhe,  tão-somente,
aquilatar  se  a  decisão  foi  arbitrária,  i.e.,
manifestamente contrária ao que ficou apurado no
processo. E havendo duas vertentes, qualquer que
seja  a escolhida,  ainda que menos convincente,
haverá de ser mantida, em respeito à soberania
dos  veredictos  populares,  juízos  de  consciência,
tomados  por  íntima  convicção  e  não  pela  livre
apreciação dos fatos” (Ap. Crim. nº 92.2515-1 –
Rel. Des. Miguel Levino – julg. 2.3.1993).

No vertente caso, por essa razão, não há porque mandar
o  recorrente  a  novo  julgamento,  visto  que,  em  nenhum  momento,  a
decisão do Júri  se distanciou da verdade ilustrada nos autos através do
conjunto probatório, amparando-se em indícios veementes da configuração
da tese ministerial.  

Ora, as dúvidas foram ventiladas em plenário, apreciadas e
sopesadas pelos jurados, que decidiram pela condenação. Quanto a isto, o
Tribunal deve agir com extrema prudência com relação aos recursos contra
decisão do Conselho de Sentença, porquanto não é hipótese de mera reforma
da decisão e, sim, de cassação da decisão do júri.

Nesse contexto, observa-se pacífico o entendimento de que
decisão manifestamente contrária à prova dos autos é aquela que não tem
apoio em prova alguma, isto é, é aquela proferida ao arrepio das provas
coligidas no processo.

Assim, ao preferirem os jurados a narrativa condenatória,
não  contrariaram de  forma manifesta  as  provas,  logo,  não  comporta  o
julgamento anulação.

Nesse  sentido,  atente-se  para  a  brilhante  doutrina  do
festejado Júlio Fabbrini Mirabete: 

“Não é qualquer dissonância entre o veredicto e
os elementos de convicção colhidos na instrução
que  autorizam  a  cassação  do  julgamento.
Unicamente, a decisão dos jurados que nenhum
apoio encontra na prova dos autos é que pode ser
invalidada.  É  lícito  ao  Júri,  portanto,  optar  por
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uma  das  versões  verossímeis  dos  autos,  ainda
que  não  seja  eventualmente  essa  a  melhor
decisão”  (in Código  de  Processo  Penal
Interpretado,  10ª  ed.,  pág.  1481,  São  Paulo:
Editora Atlas, 2003).  

E,  a  respeito  da  matéria  em estudo,  a  jurisprudência
segue  a  orientação  doutrinária,  como  se  extrai  dos  seguintes
pronunciamentos dos tribunais pátrios:

“TRIBUNAL  DO  JÚRI.  DECISÃO  CONTRÁRIA  À
PROVA DOS AUTOS. SÓ SE RECONHECE TENHA O
JÚRI DECIDIDO DE MODO CONTRÁRIO À PROVA
DOS AUTOS, E POR CONSEQUÊNCIA ANULANDO-
SE  O  JULGAMENTO,  QUANDO  ELE  SE  TENHA
DESGARRADO,  COMPLETAMENTE,  DOS
ELEMENTOS DE INFORMAÇÃO DISPONIBILIZADOS
PELA  INSTRUÇÃO  DO  PROCESSO.  APELO
DEFENSIVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO”. (TJRS
-  Apelação  Crime  Nº  70052624376  –  Rel.  Des.
Newton Brasil de Leão – DJ: 29/05/2013)

“TRIBUNAL  DO  JÚRI.  APELAÇÃO.  DECISÃO
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS
AUTOS. NÃO-CONFIGURAÇÃO. Havendo nos autos
elementos  probatórios,  mesmo  que  mínimos,  a
dar amparo à decisão dos Jurados, não há que se
falar  em  renovar  o  julgamento  com  base  no
argumento  de  ter  sido  ele  manifestamente
contrário  ao  acervo  probatório.  RECURSO
DEFENSIVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO”. (TJRS
-  Apelação  Crime  Nº  70050810951  –  Rel.  Des.
Newton Brasil de Leão – DJ: 10/04/2013) 

Sendo  assim,  se  o  Tribunal  Popular,  apreciando  os
elementos probantes, firmou seu convencimento adotando a versão que lhe
pareceu mais convincente, não há que se infirmar a vontade dos juízes de
fato,  pois  foi  acobertada  pelo  manto  da  soberania  dos  veredictos,
constitucionalmente prevista (CF, art. 5º, inciso XXXVIII, “c”).

Logo,  não  vislumbrando  qualquer  discrepância  entre  o
veredicto guerreado e os elementos probatórios carreados aos autos, há de
negar-se provimento, nesse ponto, ao recurso manejado. 
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2.3. Da decisão do Juiz Presidente contrária à lei
expressa ou à decisão dos jurados (art. 593, III, “b”, do CPP):

A  análise  da  presente  alínea  é  de  fácil  deslinde,  não
comportando maiores delongas, uma vez que a sentença de fls. 110/114
encontra-se  em  retilínea  conformação  à  lei  expressa  e  à  decisão  dos
jurados.

Para tanto, vê-se que está claro que a r. sentença não
divergiu  da  resposta  dos  jurados  aos  quesitos  formulados,  bastando
confrontar  o  decido  por  eles  às  fls.  108/109  (quesitos  e  correlatas
respostas) com o constante do teor daquele decreto condenatório.

Em relação à ofensa à lei expressa, também, não há que
se falar  em qualquer  desobediência  nesse sentido,  uma vez que o Juiz
Presidente obedeceu aos ditames legais.

2.4. Do erro ou injustiça no tocante à aplicação da
pena (art. 593, III, “c”, do CPP):

Suplica,  ainda,  a  Defesa  que  a  pena  base  deve  ser
reduzida,  para  que  assim  sejam  observados  os  critérios  legais,  pois
entende que a Juíza sentenciante não a aplicou corretamente.

A referida insurgência merece prosperar.

Inicialmente,  cumpre  dizer  que  a  fixação  da  pena  é
questão que se insere na órbita de convencimento do juiz, no exercício de
seu poder discricionário de decidir, quando, ao sopesar a situação sócio-
delitiva do réu configurada nos autos, estabelece a quantidade que julga
suficiente à hipótese concreta, para a reprovação e prevenção do crime,
desde  que  observados  os  vetores  dos  art.  59  do  CP  e  os  limites
estabelecidos pela norma penal.

Com  efeito,  para  a  aplicação  da  pena  devem  ser
observadas as especificidades de cada caso concreto, sem critérios rígidos
e  pré-definidos,  mas  sempre  à  luz  do  princípio  constitucional  da
individualização da pena, o que faz com que o magistrado possa chegar a
um quantum justo e adequado para aquele determinado fato criminoso. O
juiz não deve ser tolhido de seu poder de, em cada caso, aferir a pena
justa e necessária, de modo que sobressai, com maior razão ao processo
criminal, o popular jargão: “cada caso é um caso”.

Pelo que se verifica nos autos, o apelante foi condenado nas
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penas do art. 121, § 2º, inciso IV c/c art. 14, inciso II do CP, cuja reprimenda
varia  de  12 (doze)  a  30 (trinta)  anos  de  reclusão e  o  magistrado,  após
análise  das  circunstâncias  judiciais  e  obedecendo  a  margem  imposta  pela
legislação, fixou a pena base em 23 (vinte e três) anos e 3 (três) meses de
reclusão, agravando-a em 2 (dois) anos por força da reincidência, diminuindo-a
em 1/3 (um terço) pela tentativa, tornada definitiva em16 (dezesseis) anos e
10 (dez) meses de reclusão.

Para a fixação da pena base,  o juiz de primeiro grau, ao
analisar  as  circunstâncias  judiciais,  valorou  negativamente  cinco  delas
(conduta, personalidade, motivos, circunstâncias e consequências).

A  presença  de  circunstâncias  desfavoráveis,  autoriza  o
Magistrado  Sentenciante  a  fixá-la  além  desse  patamar  mínimo
abstratamente cominado, pois há necessidade de certa exacerbação para
que  o  quantum reste  compatível  à  ponderação  na  primeira  fase  da
dosimetria. Contudo, pelo que se observa no caderno processual, a fixação
da pena base em 23 (vinte e três) anos e 3 (três) meses de reclusão foi
exacerbada,  pois  o  caso  dos  autos  relata  uma  tentativa  de  homicídio
qualificado.

 
Nesse  contexto,  mantendo  os  fundamentos  utilizados

pelo Juiz de 1º grau quando da análise das circunstâncias judiciais, faço
nova  ponderação  da  pena  base a  ser  fixada  para  o  presente  caso,
definindo-a no montante de 18 (dezoito) anos de reclusão, considerando
tratar-se de crime previsto no art. 121, §2º, IV, do CP.

Na segunda fase da dosimetria, mantenho a agravante da
reincidência,  prevista  no  art.  61,  inciso  I  do  CP,  majorando-a  para  20
(vinte) anos e 3 (três) meses de reclusão. 

Na terceira fase da dosimetria, mantenho a  redução da
tentativa em 1/3 (um terço), tornando-a definitiva em 13 (treze) anos
e  6(seis) meses de reclusão, montante que é suficiente à reprovação e
prevenção do crime, e atende ao princípio da proporcionalidade, mostrando
equilíbrio entre o mal cometido e a retributividade da pena.

Ante o exposto,  dou provimento parcial  ao recurso
interposto por Reury Smith do Nascimento, reduzindo a pena que lhe foi
imposta para 13 (treze) anos e  6 (seis) meses de reclusão, mantidos
os demais termos da Sentença de 1º grau.

Registro ainda que, durante a sessão de julgamento, o
Representante  do  Ministério  Público,  após  confirmação  da  condenação,
requereu o cumprimento imediato da decisão, o que foi de logo deferido.
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É o meu voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  João  Benedito  da
Silva,  Presidente  em  exercício  da  Câmara  Criminal.  Participaram  do
julgamento, além de mim, Relator, o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa
(Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da
Cunha Ramos), revisor, e o Exmo. Sr. Des. João Benedito da Silva.

Presente  à  Sessão  de  Julgamento  o  Exmo.  Sr.  Dr.
Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 03 de Março de 2016.

João Pessoa, 07 de Março de 2016.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                                   Relator    Relator 

Apelação Criminal n. 0002421-59.2014.815.0751                                                                         16


